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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte do artigo 3º, artigo 8º, parágrafo 3º, incisos II e IV, artigo 9º, parágrafo 3º, incisos I, VI e VII, artigo 10, parágrafo 3º, incisos I, II, IV, V, VI, VIII e IX, artigo 11, parágrafo 2º, incisos II, III, IV, V, VI e VI, artigo 12, parágrafo 3º, incisos IV, VIII e IX, artigo 13, parágrafo 3º, incisos I, III, VII e VIII, artigo 14, parágrafo 3º, incisos II e III, e artigo 16, parágrafo 3º, inciso II, da Lei Municipal n.º 694, de 31 de dezembro de 2012, do Município de Chiapetta
, que dispõe sobre a organização e estrutura administrativa, define o quadro de Cargos em Comissão e Função Gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chiapetta e dá outras providências, especificamente em relação aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. Os cargos em comissão atacados na presente ação direta de inconstitucionalidade, insertos no artigo 8º, parágrafo 3º, incisos II e IV, artigo 9º, parágrafo 3º, incisos I, VI e VII, artigo 10, parágrafo 3º, incisos I, II, IV, V, VI, VIII e IX, artigo 11, parágrafo 2º, incisos II, III, IV, V, VI e VII, artigo 12, parágrafo 3º, incisos IV, VIII e IX, artigo 13, parágrafo 3º, incisos I, III, VII e VIII, artigo 14, parágrafo 3º, incisos II e III, e artigo 16, parágrafo 3º, inciso II, todos da Lei n.º 694/2012
, encontram-se a seguir relacionados
:
LEI MUNICIPAL Nº 694, DE 31/12/2012.


DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA, DEFINE O QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CHIAPETTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
(...)


Art. 2º É definida a organização e a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Chiapetta - RS, com os seguintes Órgãos, Secretarias e suas respectivas Unidades Administrativas:
	ÓRGÃOS E SECRETARIAS
	UNIDADES ADMINISTRATIVAS
	

	Gabinete do Prefeito (GP)
	- Chefe de Gabinete

- Assessoria Jurídica

- Divisão de Comunicação Social

- Coordenadoria Administrativa

- Motorista Gabinete
	

	Gabinete do Vice-Prefeito (GVP)
	- Assistente de Gabinete
	

	Secretaria Municipal de Supervisão e Planejamento (SESUPLAN)
	- Assessor de Projetos Econômicos e Sociais

- Divisão de Ações Administrativas
	

	Secretaria Municipal de Administração (SEAD)
	- Coordenadoria de Compras e Licitações

- Divisão de Fornecedores

- Setor de Recursos Humanos

- Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar
	

	Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN)
	- Coordenador Divisão de Blocos de Produtor Rural – ICMS

-Setor de Contabilidade

- Setor de Tesouraria

- Setor de Tributação

- Setor de Fiscalização
Coordenador Geral de Finanças
	➭ (coordenadoria acrescentada pela LM 717/2013)



	Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito (SMOVU)
	- Coordenador Geral de Obras

- Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos

- Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais

- Divisão de Trânsito

- Setor de Iluminação Pública

- Setor de Controle e Almoxarifado

- Setor de Arborização e Jardinagem

- Setor de Guarda Municipal

- Setor da Frota de Veículo

- Setor da Frota de Máquinas Rodoviárias

- Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI
	

	Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC)
	- Coordenador Geral de Educação

- Divisão da Creche Municipal

- Setor de Apoio Técnico

- Setor da Biblioteca Pública Municipal

- Setor do Transporte escolar

- Setor de Alimentação Escolar

- Setor Ginásio Poliesportivo
	

	Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
	- Coordenador Geral de Saúde

- Setor de Odontologia

- Setor de Serviços Médicos

- Setor de Transporte de Pacientes

- Setor de Controle e Prestação de Contas

- Setor de Atividades Administrativas

- Setor de Vigilância Sanitária

- Setor de saúde da família – PSF

- Setor da Frota de veículos
	

	Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho (SEHAS)
	- Coordenadoria de Programas Habitacionais e Fundiários

- Divisão de Assistência Social

- Setor de Programas, Cursos e Oficinas 

- Setor das Políticas do Menor ao Idoso

- Setor das Políticas da Mulher e do Deficiente

- Setor de Atividades Administrativas

- Setor de Emprego Trabalho e Renda-
	

	Secretaria Municipal da Agricultura e Pecuária (SMAP)
	- Divisão de Agricultura e Pecuária

- Setor da Patrulha Agrícola

- Setor de Serviços Veterinários
	

	Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA)
	- Diretor da divisão do meio ambiente

- Setor de Fiscalização Ambiental

- Setor de Licenciamento Ambiental
	

	Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto (SMICTD)
	- Divisão de Indústria, Comércio e Turismo

- Setor de Esporte, Recreação e Lazer
	

	Conselhos Municipais
	Conselho de Educação e Cultura;

Conselho Agropecuário;

Conselho de Saúde;

Conselho de Desenvolvimento Comunitário;

Conselho Assistência social;

Conselho de Acompanhamento e Controle Social;

Conselho do Direito da Criança e do Adolescente;

Conselho de Turismo;

Conselho de Desenvolvimento;

Conselho de Alimentos e Nutricional.

Conselho de Desenvolvimento Urbano;

Conselho Antidrogas.
	


Art. 3º Para atender a estrutura administrativa prevista no art. 2º desta Lei, o quadro de cargos em comissão e função gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chiapetta, fica assim constituído:
	DENOMINAÇÃO
	N.º CARGOS
	PADRÃO
	

	Chefe de Gabinete
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Assessor Jurídico
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor de Comunicação Social
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Coordenador Administrativo
	01
	CC-4 OU FG-4 (NR) 
	➭ (padrão alterado de CC-6 OU FG-6 para CC-4 OU FG-4, pela LM 898/17)

	Motorista Gabinete
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Auxiliar de Gabinete
	01 
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Supervisão e Planejamento
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Assessor de Projetos Econômicos e Sociais
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Diretor da Divisão de Ações Administrativas
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Secretário Municipal de Administração
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Compras e Licitações
	01 
	CC-5 OU FG-5
	

	Divisão de Fornecedores
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Recursos Humanos
	01
	CC-3 OU FG-3 (NR) 
	➭ (padrão alterado de CC-2 ou FG-2 para CC-3 ou FG-3, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Finanças
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador divisão de Blocos de Produtor Rural – ICMS
	01 
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Contabilidade
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Tesouraria
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Tributação
	01 
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Fiscalização
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão de Trânsito
	01 
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Iluminação Pública
	01
	CC-2 OU FG-2 ((NR) 
	➭ (padrão alterado de CC-1 OU FG-1 para CC-2 OU FG-2 pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor da Guarda Municipal
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Frota de Veículos 
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Frota de Máquinas Rodoviárias
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	- Chefe da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI
	01
	CC-2 OU FG- 2 (NR)
	➭ (padrão alterado de CC-1 OU FG-1 para CC-2 OU FG-2, pela LM 717/13)

	Secretário Municipal de Educação e Cultura
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador Geral de Educação
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Diretor da Divisão da Creche municipal
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Chefe do Setor de Apoio Técnico
	012
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da Biblioteca Pública municipal
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do setor da frota do Transporte Escolar
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Alimentação Escolar
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe Setor Ginásio Poliesportivo
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Saúde
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Saúde
	01
	CC-5 OU FG-5
	

	Chefe do Setor de Odontologia
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Serviços Médicos
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe Setor de Prestação de Contas (NR)
	01
	CC-3 OU FG-3 (NR)
	➭(padrão alterado de CC-2 OU FG-2 para CC-3 OU FG-3, pela LM 717/13) 
➭denominação alterada de Chefe do Setor de Controle e Prestação de Contas para Chefe Setor de Prestação de Contas, pela LM 717/13)

	Chefe do Setor de Atividades Administrativas
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Vigilância Sanitária
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Saúde da Família-PSF.
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe da Frota de Veículos da Unidade de Saúde
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Secretário Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Diretor da Divisão de Assistência Social
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Coordenador do CRAS (AC)
	01
	CC-3 OU FG-3
	➭(cargo acrescentado pela LM 898/17)

	Chefe do Setor de Cursos e Oficinas
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor do Menor e ao Idoso
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor da política da Mulher e ao Deficiente
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Chefe do Setor de Atividades Administrativas
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Produção Alimentícia
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de Emprego, Trabalho e Renda
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão Agricultura e Pecuária
	01
	CC-4 OU FG-4
	

	Chefe do Setor de Patrulha Agrícola 
	01
	CC-3 OU FG-3(NR)
	➭ (padrão alterado de CC-2 OU FG-2 para CC-3 OU FG-3, pela lm 717/13)

	Chefe do Setor de Serviços Veterinário
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Meio Ambiente
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão do Meio Ambiente
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Fiscalização Ambiental
	01
	CC-2 OU FG-2
	

	Chefe do Setor de licenciamento Ambiental
	01
	CC-1 OU FG-1
	

	Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto 
	01
	CC-6 OU FG-6
	

	Diretor da Divisão de Indústria, Comércio e Turismo
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Chefe do Setor de Esportes, Recreação e Lazer
	01
	CC-3 OU FG-3
	

	Coordenador Geral de Finanças
	01
	CC-5 OU FG-5
	➭ (AC) (cargo acrescentado pela LM 717/13)

	TOTAL
	71
	
	


	⇒ CARGO EXTINTO DESTA TABELA:
	

	Coordenador Geral da Divisão de Obras (EX)
	01
	CC-5 OU FG-5
	➭ (extinto pela Lei Municipal nº 898, de 13.09.2017))


Parágrafo Único. Os cargos de confiança de que trata este artigo devem ser ocupados, no mínimo, com 10% (dez por cento) de servidores do quadro de carreira do Município visando assegurar a continuidade e eficiência do serviço público.

(...)

Art. 7º A Secretaria Municipal de Supervisão e Planejamento tem a seu encargo atividades globais de planejamento, articulação e promoção das políticas de desenvolvimento do Município, compatibilizando-as com as políticas nacionais e estaduais de desenvolvimento e supervisionar a sua execução.
§ 1º São competências desta Secretaria:
I - desenvolver e elaborar a nível estratégico, o planejamento e o controle do uso do solo do Município, considerando seus aspectos sociais, econômicos, urbanísticos e ecológicos;
II - promover a identificação de fontes de recursos e manter contato com organismos públicos, privados e com entidades financeiras nacionais, estrangeiras ou internacionais, com vistas à obtenção de ingressos adicionais para investimentos;
III - elaborar as propostas do Orçamento Anual e Plurianual de Investimentos da Administração Centralizada, em conjunto com a Secretaria de Finanças, e promover a sua consolidação com as da Administração Indireta;
IV - supervisionar a execução da política organizacional do Executivo Municipal, objetivando sua permanente modernização. Elaborar e manter atualizado o sistema de Cadastro Técnico e o Plano Diretor do Município;
V - dentro das diretrizes do Plano Diretor: controlar a expansão urbana, examinando e aprovando projetos de obras particulares e fiscalizando sua execução; Cabe-lhe também, opinar sobre a urbanização de terrenos situados no Município e tratar da desapropriação de imóveis que o Plano Diretor exige;
VI - exercer atividades que objetivem a harmonização da ação administrativa do Governo, em seus diferentes setores;

VII - orientar e fiscalizar as obras particulares e públicas.
§ 2º Ao Secretário Municipal de Supervisão e Planejamento, como Agente Político, compete o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:
I - a Assessoria de Projetos Econômicos e Sociais é a unidade que, por delegação do Secretário Municipal de Supervisão e Planejamento, compete idealizar, elaborar, levar à apreciação do Secretário e implementar os projetos econômicos e sociais. 
Ao Coordenador de Projetos Econômicos e Sociais compete:

 a) assessorar na implantação de programas e projetos para o desenvolvimento do Município;
 b) assessorar nas ações para a busca de recursos financeiros junto aos mais diversos órgãos governamentais ou não governamentais, através do encaminhamento de projetos visando o financiamento de obras ou ações de interesse local;
c) assessorar em ações que possam diagnosticar as necessidades locais, orientando a realização de levantamentos nas áreas social, econômica, cultural e ambiental;

d) prospectar e articular potencialidades em nível de região, negociando com a comunidade projetos, programas de interesse para a expansão e desenvolvimento local;
e) granjear a formação de parcerias envolvendo as entidades locais, organizações governamentais e ONGs, instituições de ensino, centros de tecnologia e pesquisa, para dar suporte e sustentação aos projetos, planos e ações priorizadas;
 f) coordenar e supervisionar a aplicação dos recursos e organizar a prestação de contas de programas, projetos e ações implementadas;
g) coordenar e assessorar no desenvolvimento de políticas que incentive a geração de emprego e renda, de qualificação profissional, buscando um melhor aproveitamento da mão-de-obra local.
II - a Divisão de Ações Administrativas é a unidade a quem, por delegação do Secretário Municipal de Supervisão e Planejamento, compete dirigir ações tendentes a desenvolver pesquisas e inovações na área de planejamento, participar na elaboração e execução das leis de planejamento orçamentário. 
Ao Diretor da Divisão de Ações Administrativas, compete:

a) assessorar o Secretário no processo de pesquisa voltada a inovações na área de planejamento;
b) coordenar ações na pesquisa de subsídios e inovações para a atualização e modernização da legislação institucional do Município;
c) orientar e supervisionar a elaboração das leis orçamentárias do Município;
d) fiscalizar a execução das leis orçamentárias do Município;
 e) coordenar estudos e propor ações, programas e projetos que visem contribuir para o uso e ocupação do solo urbano;
f) dirigir e articular outras ações relacionadas à área de planejamento.
Art. 8º A Secretaria Municipal de Administração tem a missão geral de planejar, coordenar, normatizar e executar os sistemas de administração da Prefeitura.

§1º São competências desta Secretaria:

 I - racionalização do uso de bens e equipamentos;
II - recrutamento, seleção, treinamento, pagamento e controle funcional e financeiro de pessoal;
III - controle do material permanente e de consumo;
IV - conservação dos bens móveis e imóveis e manutenção do transporte oficial;
V - contribuir, coordenar e cumprir o Plano de Ação do Governo Municipal e os programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria;
VI - garantir a prestação de serviços municipais de acordo com as diretrizes de governo;
VII - propor políticas sobre a administração de pessoal;

VIII - administrar o plano de cargos e salários;
IX - organizar e coordenar programas e atividades de capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos;

 X - promover a inspeção da saúde dos servidores para efeito de admissão, licença, aposentadoria e outros fins legais e a divulgação de técnicas e métodos de segurança e medicina do trabalho;
XI - elaborar e implantar normas e controles referentes à administração do material e do patrimônio;
XII - implantar normas e procedimentos para o processamento de licitações destinadas a efetivar compra de materiais;

 XIII - elaborar normas e promover atividades relativas ao recebimento, distribuição, controle do andamento, triagem e arquivamento dos processos e documentos em geral;

 XIV - coordenar os serviços de copa e zeladoria em geral;
 XV - coordenar e controlar os serviços de transporte interno;
 XVI - assessorar os órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, arquivo, patrimônio e comunicações administrativas;
 XVII - responsabilizar-se pela vigilância dos prédios municipais, do serviço de portaria e informações do prédio da Prefeitura Municipal;
 XVIII - pela manutenção dos serviços de alistamento militar no Município;
 XIX - modernizar a estrutura organizacional e dos métodos de trabalho.
 § 2º Ao Secretário Municipal de Administração, como Agente Político compete a direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nelas lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.

§3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

 I - a Coordenadoria de Compras e Licitações é a unidade encarregada de implementar a política de compras e de licitações da Administração Municipal. Ao Coordenador de Compras e Licitações compete as seguintes ações, visando a implementação da política administrativa na área:
a) coordenar e orientar a elaboração e realização dos procedimentos licitatórios, bem como os contratos a eles inerentes, nos termos da legislação pertinente e vigente;

b) solicitar às Secretarias levantamentos quanto a real necessidade das quantidades a serem adquiridas, levando-se em consideração a média de consumo conhecida, bem como da programação de atividades/tarefas a serem realizadas, de forma planejada;
c) coordenar e supervisionar a elaboração do cronograma de compras, e acompanhar a sua execução;
d) coordenar e orientar a emissão das autorizações de compras;
e) coordenar o encaminhamento às Secretarias de cópia dos procedimentos licitatórios, e dos respectivos termos de adjudicação, para conferência e controle;

 f) coordenar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes aos procedimentos de compras.
II - a Divisão de Fornecedores é a unidade encarregada de implementar e assegurar a eficiência dos trabalhos relacionados ao cadastro de fornecedores, entrega de mercadorias e pesquisa de preços de mercado. 
Ao Diretor da Divisão de Fornecedores compete:
a) Dirigir e coordenar os contatos com fornecedores referentes a produtos, características, preços de mercado e outras informações para uso nos processos de compras;
b) Dirigir e coordenar o cadastramento de empresas interessadas em participar de processos de compras;
c) chefiar e supervisionar as entregas e lançamentos de produtos e materiais, quando solicitado, mediante a apresentação de requisição devidamente assinada por servidor autorizado;
d) chefiar a fiscalização, juntamente com as Secretarias, os prazos de entregas de materiais, bens e serviços, pelos fornecedores, e comunicar faltas ou incorreções verificadas no fornecimento e entrega;
e) chefiar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes ao cadastramento de fornecedores e almoxarifado.
III - ao Setor de Recursos Humanos é a unidade encarregada de assegurar a implementação e a regularidade da política de pessoal estabelecida pela Administração Municipal. 
Ao Chefe do Setor de Recursos Humanos compete:
a) colaborar na elaboração de anteprojetos de lei e de regulamentos que disponham sobre a administração de pessoal;
b) propor sistemas de classificação e de remuneração do quadro de pessoal e administrar-lhe a aplicação;
c) chefiar e orientar os expedientes relativos à administração de pessoal;
d) emitir pareceres sobre aposentadorias, concessão de quaisquer vantagens previstas em lei;
e) promover a aplicação dos princípios de administração de pessoal;

 f) solicitar exames médicos para os fins indicados na legislação de pessoal;
 g) controlar a escala de férias;
 h) Chefiar e supervisionar a elaboração da folha de pagamento dos servidores;
 i) chefiar e orientar no controle da freqüência dos servidores;
 j) chefiar e recomendar o aperfeiçoamento técnico dos serviços;
 k) requerer a abertura de sindicâncias e/ou processo administrativo disciplinar quanto á faltas funcionais previstas na legislação, bem como, fazer constar nos registros funcionais os resultados dos processos;
l) implementar medidas preventivas e corretivas, quanto ao não cumprimento das obrigações funcionais de servidores, advertindo-os para a melhoria e aperfeiçoamento do serviço público;
m) chefiar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes à administração de pessoal, que lhe forem determinados ou delegados pelo Secretário.
IV - ao setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar é a unidade encarregada do tombamento, registro e controle patrimonial, do Arquivo Morto e dos serviços da Junta Militar. 
Ao Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar compete:
a) chefiar, supervisionar e orientar o registro cadastral e controle de todo patrimônio público Municipal;

b) indicar ao Prefeito Municipal, os bens inservíveis que podem ser destinados a venda em hasta pública;
c) acompanhar a baixa de veículos, móveis, máquinas e utensílios vendidos em hasta pública;
d) chefiar e coordenar a reavaliação dos bens patrimoniais do Município, bem como o inventário anual, ou sempre que julgado necessário;
e) fiscalizar a observância das obrigações contratuais assumidas por terceiros em relação ao patrimônio municipal;
f) chefiar, coordenar e acompanhar todo processo e funcionamento do Arquivo Público Municipal sito no Centro Administrativo, zelando pela organização, guarda e atualização do arquivo de documentos dos diversos órgãos da Administração Municipal;

 g) promover a orientação dos funcionários das Secretarias e demais órgãos da Administração, a fim de estabelecer rotinas de manuseio e encaminhamento de documentos, até seu arquivamento final;

 h) chefiar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes ao controle do patrimônio e do Arquivo Público Municipal;
i) chefiar e coordenar os trabalhos referentes á Junta de Serviço Militar;

j) chefiar outras atividades do setor que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário.
Art. 9º A Secretaria Municipal de Finanças é responsável pela gestão financeira e tributária do Município.

§1º São competências desta Secretaria:

I - dirigir e executar as políticas e a administração tributária, fiscal, econômica e financeira do Município;

II - auxiliar na elaboração das leis orçamentárias do Município;
III - desenvolver sistemas de processamento de dados, contribuindo para a modernização e melhoria da gestão administrativa e do atendimento;
IV - promover o equilíbrio entre receita e a despesa para garantir o desenvolvimento da cidade e a qualidade na prestação de serviços;
V - controlar os investimentos públicos e a dívida pública municipal;
VI - oferecer, por meio de seus órgãos específicos, consultoria e assessoria financeira, orçamentária e contábil aos órgãos e entidades da administração direta e indireta;

VII - exercer a administração e cobrança da dívida ativa municipal.
§ 2º Ao Secretário Municipal de Finanças, como Agente Político, compete á direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nelas lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal .

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:
I - a Coordenadoria de Blocos de Produtor Rural e ICMS é a unidade encarregada de implementar a política de realização de senso do ICMS, controle do blocos de produtor rural do município. 
Ao Coordenador do setor de blocos e ICMS compete ás seguintes ações, visando á implementação da política administrativa na área:
a) coordenar e orientar a elaboração e realização dos procedimentos para realização do senso do índice do ICMS, bem como orientar na elaboração de recursos ao DTIF, visando á formação do índice do ICMS;
b) coordenar e supervisionar as novas inscrições de produtores rurais;
c) coordenar e orientar na entrega de talões aos produtores rurais, de acordo com a legislação vigente;
d) coordenar força tarefa de fiscalização de transito, para auferir documentos fiscais;
e) coordenar e supervisionar a emissão de arquivos por meio eletrônico a coordenadoria de fiscalização e SEFAZ;

 f) coordenar, supervisionar e orientar outros serviços inerentes aos procedimentos de blocos de produtor rural e ICMS.
 II - ao Setor de Contabilidade é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças encarregada de implementar as políticas e assegurar a eficácia de todas as ações ligadas à área contábil do Município. 
Neste sentido, ao Chefe do Setor de Contabilidade compete:
a) organizar, coordenar e chefiar os serviços relativos a todo o processo de contabilização da receita e da despesa do Município, devendo manter devidamente atualizado, procurando implantar métodos e sistemas evoluídos;
b) chefiar e coordenar a coletânea de Leis, Decretos, Portarias, Instruções e outras, relacionada com os serviços de contabilidade;
c) chefiar e coordenar intercâmbio de informações com outros municípios e órgãos de governo ou instituições, visando o aperfeiçoamento dos serviços de contabilidade;
d) chefiar e supervisionar o calendário das obrigações do Município para com outros órgãos públicos ou privados, relacionados com o envio de processos, tais como, balancetes, balanços, prestações de contas, relatórios, boletins estatísticos e assemelhados, bem como, de encargos de ordem financeira;
e) chefiar e supervisionar o calendário dos processos de prestações de contas de auxílios concedidos pelo Município a outras instituições, acompanhando o seu cumprimento;

 f) chefiar e coordenar a tomada de contas dos servidores responsáveis por adiantamentos, pelos bens públicos e pelas subvenções e auxílios recebidos do Município, dentro das normas estabelecidas na legislação vigente, acompanhando o seu cumprimento;
g) chefiar e supervisionar a elaboração de balancetes, balanços, análises e relatórios, relacionados ao controle interno;
h) chefiar e coordenar o fornecimento de informações, quando formalmente solicitadas de assuntos de sua competência;

i) chefiar e supervisionar outras tarefas relacionadas com as atividades da Secretaria;
j) chefiar outras atividades da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.
III - ao Setor de Tesouraria é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças encarregada de implementar as políticas e assegurar a eficácia de todas as ações ligadas à tesouraria do Município. 
Neste sentido, ao Chefe do Setor de Tesouraria compete:
a) organizar, coordenar e chefiar os serviços relativos a todo o processo de pagamentos do Município, devendo manter devidamente atualizado, procurando implantar métodos e sistemas evoluídos;
b) chefiar e coordenar a realização de conciliações bancárias;
c) chefiar e coordenar a abertura de contas bancárias e movimentação das mesmas;
d) chefiar e coordenar a aplicação dos recursos de todas as contas do município;

 e) chefiar e supervisionar os saldos das contas bancárias, através de boletins de caixa diário;
f) chefiar, supervisionar e analisar os caixas da tesouraria diariamente;
g) chefiar e coordenar o fornecimento de informações, quando formalmente solicitadas de assuntos de sua competência;
h) chefiar e supervisionar outras tarefas relacionadas com as atividades da Tesouraria;
i) Chefiar outras atividades da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.
IV - ao Setor de Tributação e Arrecadação é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças, que tem como atribuições implementar a política da administração voltada à Arrecadação Tributária do Município. 
Neste sentido, compete ao Chefe da Tributação e Arrecadação:
a) chefiar e coordenar o lançamento dos tributos de competência municipal, inclusive da dívida ativa, de contribuintes e estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviço, inclusive o comércio ambulante;
b) chefiar e coordenar a inspeção periódica de livros de escrituração contábil, lançamentos e processos fiscais, autos de infração e apreensão de mercadorias;
c) chefiar e coordenar estudos e propor atualizações necessárias à legislação tributária;
d) chefiar e orientar a ação tributária junto ao contribuinte promovendo a organização e a manutenção do Cadastro Municipal de Contribuintes;
e) chefiar e coordenar o lançamento, a notificação e a arrecadação das receitas municipais, observando os prazos e normas pertinentes;
 f) chefiar sugestões para o aperfeiçoamento e melhoria dos serviços tributários;
 g) chefiar e orientar intercâmbio de informações com outros órgãos de Governo ou instituições;
V - Setor de Fiscalização é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças, que tem como atribuições implementar a política da administração voltada à fiscalização Tributária do Município. 
Neste sentido, compete ao Chefe do Setor de Fiscalização:
a) chefiar e coordenar a fiscalização dos tributos de competência municipal, de contribuintes e estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviço, inclusive o comércio ambulante;
b) chefiar e coordenar os serviços de fiscalização externa;
c) chefiar e coordenar estudos e propor atualizações necessárias à legislação tributária;

d) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento e melhoria dos serviços de fiscalização;
g) chefiar e orientar intercâmbio de informações com outros órgãos de Governo ou instituições;
h) chefiar e coordenar o aperfeiçoamento dos serviços de fiscalização externa;
i) coordenar outras atividades da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.
VI - Coordenador Geral de Finanças, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas públicas da Administração Municipal voltadas a secretaria de finanças do Município. 
Ao Coordenador geral de Finanças compete: (AC) (atribuições acrescentadas pelo art. 3º da Lei Municipal nº 717, de 29.05.2013)
a) coordenar os trabalhos da secretaria de Finanças para atender à demanda de acordo com a necessidade dos trabalhos;
b) fiscalizar o trabalho dos servidores lotados na secretaria de Finanças, nas mais diversas atividades;
c) supervisionar os registros e documentos de todas as ações realizadas, nas divisões e setores;
d) manter sob sua responsabilidade, a guarda de documentos e processos de natureza reservada e sigilosa;
e) organizar, coordenar e chefiar reuniões, audiências publicas e palestras a fim de divulgar os trabalhos realizados, na secretaria de finanças;
f) dirigir e coordenador reuniões de inteiração entre as divisões e setores da secretaria de finanças, visando á melhora na prestação de serviços públicos;
g) coordenar e supervisionar os relatórios emitidos pela secretaria de Finanças;

h) coordenar outras atividades relacionadas à sua coordenadoria que lhe forem designadas pelo Secretário.
VII - Ao Setor de Prestação de Contas - é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Finanças encarregada de realizar as prestações de contas do Município. 
Neste sentido, ao Chefe do Setor de prestação de Contas compete: (AC) (atribuições acrescentadas pelo art. 3º da Lei Municipal nº 717, de 29.05.2013)
a) organizar, coordenar e chefiar os serviços relativos aos processos de prestação de contas, de todas as secretarias do município;

b) chefiar e coordenar a coletânea de dados de todos os convênios para facilitar os trabalhos na hora de prestar contas;
c) chefiar e supervisionar o calendário das obrigações do Município para com outros órgãos públicos ou privados, relacionados com o envio de prestação de contas, tais como, relatórios, glosa de documentos e Outros;
d) chefiar e supervisionar o calendário dos processos de prestações de contas de auxílios concedidos pelo Município a outras instituições, acompanhando o seu cumprimento;
e) chefiar e coordenar o fornecimento de informações, quando formalmente solicitadas de assuntos de sua competência;
f) chefiar e supervisionar outras tarefas relacionadas com as atividades da Secretaria;

g) chefiar outras atividades da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito é o órgão responsável pela execução e conservação das obras municipais, construção de ruas e logradouros públicos.

§ 1º São competências desta Secretaria:

I - conservar o sistema de transporte urbano e rural.
II - conservar a oficina de manutenção.
III - realizar a limpeza pública.
IV - fazer a manutenção da rede de iluminação pública, monumentos e prédios públicos municipais.
V - realizar a coleta de lixo.
VI - o planejamento, a construção a fiscalização e a conservação das redes de esgotos pluviais e cloacais, bem como, a desobstrução de condutores e bocas coletoras de esgoto, além de fiscalizar, também neste campo, as obras e projetos contratados por terceiros.
VII - organizar e operacionalizar o Sistema Municipal de Trânsito.
VIII - é o responsável pela gestão do Cemitério Municipal;
IX - demais tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.

§ 2º Ao Secretário Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito compete a direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.
§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:
I - Coordenador Geral de Obras, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Obras, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas públicas da Administração Municipal voltadas a secretaria de obras do Município. 
Ao Coordenador geral de obras compete:
a) coordenar os trabalhos da secretaria de obras para atender à demanda de acordo com a necessidade dos trabalhos;
b) fiscalizar a ocupação o uso da maquinas lotadas na secretaria de obras, nas mais diversas atividades;
 c) supervisionar os registros e documentos de todas as ações realizadas, nas divisões e setores;
d) manter sob sua responsabilidade, a guarda de documentos e processos de natureza reservada e sigilosa;
e) organizar, coordenar e chefiar reuniões e palestras a fim de divulgar os trabalhos realizados, na secretaria de obras;
f) Dirigir e coordenador reuniões de inteiração entre as divisões e setores da secretaria de obras, visando á melhora na prestação de serviços públicos;
g) coordenar e supervisionar os relatórios emitidos pela secretaria de obras;
h) coordenar outras atividades relacionadas à sua coordenadoria que lhe forem designadas pelo Secretário.
II - a Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de obras e serviços no perímetro urbano do Município. 
Neste contexto, compete ao Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos:
a) planejar, organizar e dirigir as ações que serão executadas no perímetro urbano;
b) dirigir e supervisionar a execução de obras e serviços na área urbana que forem realizadas direta ou indiretamente pelo Município;
c) planejar, coordenar, dirigir e fiscalizar a execução de obras de construção, reconstrução, ampliação e recuperação de imóveis do Município;
d) dirigir e coordenar as ações pertinentes em relação ao abastecimento de água e saneamento básico de logradouros e nos prédios públicos;
e) fiscalizar e coordenar a manutenção das mini-estações de esgoto e das fossas e poços sumidouros do Município;
f) fiscalizar e coordenar a implantação, manutenção e limpeza de redes de esgoto pluvial, tanto das tubulações quanto das áreas de captação, conhecidas por "bocas-de-lobo";
g) orientar e fiscalizar a utilização de veículos e máquinas, zelando pelo patrimônio público;
h) fiscalizar o controle dos combustíveis, orientando os servidores a preencherem as planilhas de quilometragem rodada de cada veículo ou de horas trabalhadas de cada máquina rodoviária;
i) dirigir e coordenar os trabalhos de abertura e conservação de ruas dentro do perímetro urbano do Município, bem como os serviços de nivelamento e aterro, quando necessários para calçamento ou pavimentação asfáltica;
j) dirigir e orientar na fiscalização dos passeios públicos quanto ao cumprimento da legislação;
k) dirigir as demais atividades que lhe forem delegadas pelo Secretário.
II - a Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de obras e serviços na área rural do Município. Neste contexto, compete ao Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais:
a) planejar, organizar e dirigir as ações voltadas implementação das políticas públicas ligadas às obras, viação e serviços rurais;
b) dirigir e fiscalizar a utilização de veículos pesados e máquinas zelando pelo patrimônio público;
c) dirigir e fiscalizar o controle dos combustíveis, orientando os servidores a preencherem as planilhas de kilometragem rodada de cada veículo ou de horas trabalhadas de cada máquina rodoviária;
d) dirigir e fiscalizar os trabalhos de abertura e conservação de rodovias do interior do Município, bem como os serviços de nivelamento e aterro, quando necessários para cascalhamento ou calçamento;
e) dirigir e fiscalizar a construção e conservação de pontes, pontilhões, bueiros e outros de artes especiais;
f) dirigir, implantar e fiscalizar o abastecimento de água potável nas comunidades do interior mediante conservação e perfuração de poços artesianos, fontes drenadas, reservatórios elevados e redes de distribuição, realizando análises da água e promovendo a cobrança de tarifas na forma da lei;
g) planejar, organizar e dirigir a transferência da administração para as comunidades beneficiadas, a manutenção dos poços artesianos e das redes de distribuição de água;
h) planejar e dirigir os projetos de cisternas, visando a utilização da água da chuva para consumo em atividades agropecuárias;
i) dirigir as demais ações da área que lhe forem delegadas pelo Secretário.
III - a Divisão de Trânsito é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada da direção do processo de planejamento, organização e operacionalização do sistema municipal de trânsito e de acordo com as políticas da administração na área. Neste contexto, ao Diretor da Divisão de Trânsito compete:
a) dirigir o processo de planejamento, organização e operacionalização do sistema municipal de trânsito, implementando as políticas da administração voltadas ao trânsito no Município;
b) fiscalizar, cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito no âmbito de suas atribuições;
c) planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres, animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
d) implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
e) emitir parecer e fiscalizar a realização de obras e eventos que interfiram na livre circulação de veículos e pedestres, de acordo com o regulamento vigente;
f) implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito no âmbito municipal;
g) dirigir e coordenar projetos e programas de educação e segurança de trânsito, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
h) manter estreita relação com o Conselho Municipal de Trânsito;
i) fiscalizar os serviços de concessões e permissões para o transporte público concedidos pelo Município;
j) dirigir outras atividades que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

 IV - a Setor de Iluminação Pública é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada do planejamento, organização e implementação de todas as ações voltadas ao sistema de iluminação pública do Município. 
Neste contexto, compete ao Chefe do Setor de Iluminação Pública:
a) chefiar e coordenar a implantação e conservação da iluminação das vias públicas tanto urbanas como rural;
b) chefiar e fiscalizar a aplicação dos materiais utilizados, orientando que os servidores encaminhem as lâmpadas e demais materiais substituídos por apresentarem defeito, ao almoxarifado para recuperação ou destinação final adequada, por tratar-se de fontes poluentes;
c) chefiar e fiscalizar a instalação e manutenção das redes elétricas dos prédios públicos municipais;
d) chefiar a implantação de programas de modernização do sistema de iluminação pública, visando redução do consumo de energia;
e) chefiar e coordenar o levantamento das necessidades de eletrificação no território do Município, tanto no meio urbano como rural.
f) fiscalizar a utilização de veículos e equipamentos, zelando pelo patrimônio público;
g) chefiar outras atividades relacionadas à área de iluminação pública que lhe forem determinadas ou delegadas pelo Secretário.
V - ao Setor de Controle e Almoxarifado é uma unidade ligada à Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito encarregada de dirigir e prover as atividades inerentes ao controle das máquinas, equipamentos e estoques da Secretaria. 
Ao Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado compete:
a) chefiar e fiscalizar o estado de conservação e coordenar a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos do Município;
b) chefiar e fiscalizar as atividades de abastecimento, lubrificação, níveis de óleo, água, outros fluidos, graxas e demais necessidades de manutenção do parque de máquinas e veículos pesados do Município;
c) chefiar e supervisionar o recebimento, entrada e saída de materiais do almoxarifado do Centro Administrativo, visando o controle;
d) chefiar e supervisionar as entregas e lançamentos de produtos e materiais, quando solicitado, mediante a apresentação de requisição devidamente assinada por servidor autorizado;
e) chefiar e supervisionar o controle de estoques;
f) fiscalizar, os prazos de entregas de materiais, bens e serviços, pelos fornecedores, e comunicar faltas ou incorreções verificadas no fornecimento e entrega;
VI - ao Setor de Arborização e Jardinagem é uma unidade ligada a Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, que tem como atribuições a chefia de todas as atividades relacionadas ao planejamento, organização, controle dos trabalhos de jardinagem e arborização dos bens públicos municipais. 
Ao Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem compete:
a) chefiar os serviços de jardinagem de praças e canteiros das ruas, avenidas e demais prédios públicos municipais;
b) chefiar e supervisionar os serviços de limpeza, varredura e capina das praças, ruas, avenidas e demais prédios públicos municipais;
c) coordenar os serviços de poda de árvores e arbustos, segundo orientação técnica;
d) zelar pela manutenção das lixeiras públicas, realizando levantamento das necessidades de reparos ou de substituição do equipamento;
e) coordenar e orientar as operações de plantio, replantio e substituição de árvores, arbustos e outras plantas no perímetro urbano.
f) chefiar outras atividades relacionadas a arborização e jardinagem Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.
 VII - ao Setor da Guarda Municipal, esta, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, em que se realiza a guarda de todos os veículos, maquinários, equipamentos e outros bens, além da realização da guarda em diversos prédios públicos, escolas e praça central do município. 
Ao Chefe do Setor da guarda municipal compete:
a) organizar e chefiar o trabalho dos guardas municipais realizado em todos os prédios públicos;
b) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer irregularidade ou violação dos prédios públicos, veículos ou maquinários;
c) organizar e acompanhar a escala de trabalho dos guardas municipais, adequando as horas trabalhadas, de acordo com a carga horária semanal;
d) chefiar outras atividades relacionadas á Guarda Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário. 
VIII - ao Setor da frota de Veículos, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, em que se dá o uso de todos os veículos. 
Ao Chefe do Setor de veículos compete:
a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;
b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;
c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;
d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;
e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido de veiculo;
f) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de obras Municipal que lhe forem delegadas ou determinada pelo Secretário.
 IX - ao Setor da frota de Maquinas Pesadas, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Urbanismo e Trânsito, em que se dá o uso de todas as maquinas pesadas. 
Ao Chefe do Setor de Maquinas Pesadas compete:
a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada máquina;
b) fiscalizar o uso das maquinas, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação das máquinas;
c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza das máquinas;
d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle das maquinas pesada;
e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido das maquina pesada;
f) chefiar outras atividades relacionadas ás maquinas do município lotadas na secretaria de obras Municipal que lhe forem delegadas ou determinada pelo Secretário.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura é o órgão responsável pela elaboração, programação e desenvolvimento das políticas e atividades educacionais do Município, em observância com as disposições da Lei Orgânica Municipal, da legislação federal e estadual pertinente, enfatizando as relacionadas com o ensino pré-escolar e fundamental, disciplinando, também, programas estimulados, visando o gradual acesso escolar ao ensino de segundo grau e ensino superior, além de executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.
§ 1º Ao Secretário Municipal de Educação, Cultura, como Agente Político compete á direção geral das unidades a ele vinculadas, os trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal

 § 2º Esta Secretaria conta com subdivisões:
 I - Coordenador geral de Educação é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação, Cultura encarregada de planejar, organizar e operacionalizar os programas, projetos e atividades da política da administração municipal voltadas ao desenvolvimento cultural do Município. 
Ao Coordenador de Cultura compete:
a) planejar, organizar, coordenar e chefiar promoções culturais, artísticas e cívicas, no âmbito municipal;
b) articular-se com organismos congêneres do Município, ou fora dele, visando o incentivo e difusão das atividades culturais no Município;
c) dirigir e coordenar a equipe de trabalho do Centro de Cultura do Município;
d) zelar pela conservação de obras e documentos de valor histórico ou artístico;
e) dirigir a biblioteca pública e o museu;
f) organizar, coordenar e chefiar reuniões e palestras a fim de divulgar o museu e aumentar o seu acervo através de doações;
g) articular visitas, organizar e chefiar campanhas com a finalidade de resgatar peças, documentos e objetos de interesse histórico e cultural;
h) coordenar programas culturais de interesse da população;
i) coordenar e organizar concursos literários e artísticos, cursos, festivais de caráter sócio-cultural e outras atividades do gênero;
j) planejar, organizar, coordenar e chefiar programas especiais para comemorações cívicas no Município;
k) manter sob sua responsabilidade, a guarda de documentos e processos de natureza reservada e sigilosa;
l) dirigir outras atividades da área que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.

 II - a Divisão da Creche Municipal é a unidade vinculada à Secretaria Municipal de Educação, encarregada do planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos e atividades relacionadas à creche, visando a implementação das políticas da administração nesta área. 
Ao Diretor da Divisão de Creche compete:
a) garantir o acesso de toda e qualquer criança ao atendimento da creche municipal;
b) dirigir e coordenar as ações voltadas ao atendimento das crianças, matriculadas na creche;
c) dirigir e coordenar as escalas de serviços dos servidores, de acordo com a carga horária semanal;
d) dirigir e supervisionar o trabalho dos servidores, que estão sob sua subordinação;
e) dirigir, analisar e avalia os brinquedos colocados a disposição das crianças;
g) planejar, dirigir e coordenar projetos e programas, ampliando e/ou qualificando ações na educação;
h) dirigir e assessorar na elaboração do Plano Anual de educação do Município, em conjunto com os demais órgãos envolvidos;
i) dirigir outras atividades da área que lhe forem designadas pela Administração Municipal.
III - ao Setor de Apoio Técnico é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação, e Cultura, com a finalidade de prestar apoio de planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos, atividades e das políticas da Administração Municipal voltadas ao esporte, à recreação e ao lazer. 
Ao Chefe do Setor de Apoio Técnico compete:
a) orientar na elaboração de regimentos, regulamentos e demais instrumentos burocráticos destinados à execução de práticas de esporte, recreação e lazer;
b) apoiar a formação de associações de árbitros para as modalidades de esporte que se fizerem necessários;
c) incentivar a criação de entidades desportivas e/ou departamentos desportivos, nas entidades;
d) organizar e coordenar a promoção de cursos de capacitação de árbitros e atletas;
e) orientar a elaboração do calendário de atividades da Divisão de Esporte, Recreação e Lazer.
 IV - ao Setor da Biblioteca Pública é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades voltadas à implementação das políticas da administração nas áreas da biblioteca. 
Ao Chefe do Setor da Biblioteca Pública compete:
a) chefiar os trabalhos de planejamento, organização e operacionalização das ações voltadas ao atendimento das políticas da administração municipal para a área;
b) chefiar os serviços de limpeza e manutenção do acervo, cuidando para que o mesmo seja mantido e preservado com o uso de boa técnica;
c) chefiar as atividades de Biblioteca Pública Municipal;
d) fiscalizar o controle sobre os empréstimos de obras da Biblioteca Municipal;
e) chefiar outras atividades que lhe forem designadas ou delegadas pelo Secretário.
V - ao Setor da frota de Veículos Da Secretaria de Educação, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e cultura, em que se dá o uso de todos os veículos no transporte escolar. 
Ao Chefe do Setor de veículos compete:
a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;
b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;
c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;
d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;
e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido dos veículos;
f) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de Educação Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.
VI - ao Setor de Alimentação Escolar é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades visando a implementação das políticas da Administração Municipal na área da alimentação escolar. 
Ao Chefe do Setor de Alimentação Escolar compete:
a) chefiar os trabalhos dos planos municipais de alimentação escolar;
b) chefiar os trabalhos de gerenciamento da alimentação escolar das escolas municipais e outros programas de alimentação da rede escolar do Município,
c) orientar os trabalhos nos processos de formação de cardápios;
d) coordenar os pedidos dos produtos e proceder às compras;
e) supervisionar a recepção dos alimentos;
f) orientar e supervisionar a elaboração de relatórios circunstanciados dos programas referentes à alimentação escolar da rede municipal de ensino;
g) chefiar a realização de outras atividades da área que lhe forem designadas pelo Secretário.
VII - ao Setor do Ginásio Poliesportivo Municipal é a unidade ligada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, encarregada do planejamento, organização e operacionalização das atividades visando a implementação das políticas da Administração Municipal na área esportiva. 
Ao Chefe do Setor do Ginásio Poliesportivo municipal compete:
a) chefiar os trabalhos dos planos municipais de esportes;
b) chefiar os trabalhos de controle de horário dos jogos realizados no ginásio;
c) orientar os trabalhos nos jogos das escolinhas de futsal e outros;
d) supervisionar a recepção dos alimentos;
e) orientar e supervisionar a elaboração de relatórios circunstanciados dos jogos realizados mensalmente;
f) chefiar a realização de outras atividades da área que lhe forem designadas pelo Secretário.
Art. 12. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão encarregado de planejar e organizar o sistema municipal de saúde e de coordenar e executar a operacionalização das ações de saúde pública básica e o bem-estar dos munícipes.

§1º São competências desta Secretaria:
I - planejar, organizar, coordenar e executar as normas básicas de saneamento e saúde em conformidade com o Sistema Único de Saúde (SUS);
II - estudar a celebração de convênios do Município com outras entidades, na área de sua competência;
III - planejar e orientar a política de saúde da Administração Municipal, mantendo estudos estatísticos sobre o assunto;
IV - encarregar-se da área de medicina preventiva, prestando assistência odontológica e farmacêutica aos munícipes, cabendo-lhe, também, a adoção de medidas para prestação de serviços de proteção à criança e à maternidade, realizando estudos e pesquisas sobre os problemas de saúde da família, elaborando programas para saná-los e promovendo sua execução;
V - educar, informar e assistir as famílias quanto ao planejamento familiar;
VI - estudar as possibilidades de controle e erradicação de doenças transmissíveis e contagiosas, mantendo redes de postos de notificação, investigação epidemiológica e operações de bloqueio;
VII - prover, ainda, o encaminhamento e os deslocamentos de munícipes para atendimento fora do Município;
VIII - executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.
§ 2º Ao Secretário Municipal de Saúde, como Agente Político compete a direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisão e seção:
 I - a Coordenadoria de Saúde é a unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, encarregada do planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos e atividades relacionadas à saúde, visando a implementação das políticas da administração nesta área. 
Ao Coordenador de Saúde compete:
a) coordenar e supervisionar o acesso de toda e qualquer pessoa ao serviço de saúde pública;
b) coordenar as ações voltadas à saúde preventiva, através de uma política de saúde comunitária;
c) coordenar os serviços de atendimento médico-ambulatorial à população;
d) coordenar e supervisionar a compra, distribuição e estocagem de produtos farmacêuticos;
e) providenciar o encaminhamento e remoção de casos de média e alta complexidade, a centros de atendimento especializados;
f) coordenar, analisar e avaliar o desenvolvimento dos programas executados pela Secretaria a partir dos relatórios epidemiológicos;
g) planejar, dirigir e coordenar projetos e programas, ampliando e/ou qualificando ações em saúde preventiva, curativa e de reabilitação;
h) coordenar e assessorar na elaboração do Plano Anual de Saúde do Município, em conjunto com os demais órgãos envolvidos;
i) coordenar programas educativos de saúde junto à população;
j) coordenar outras atividades da área que lhe forem designadas pela Administração Municipal.
II - ao Setor de Odontologia, unidade ligada à Secretaria Municipal de Saúde é encarregada do planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos e atividades da política municipal na área de odontologia. Ao Chefe do setor de Odontologia compete:
a) planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades de odontologia;
b) chefiar e coordenar os projetos de odontologia da secretaria;
c) chefiar e coordenar programas de prevenção à saúde bucal, inclusive na rede escolar municipal;
d) zelar pela conservação dos equipamentos e materiais para os serviços de odontologia do município, encaminhando pedido para novas compras quando necessárias;
e) chefiar e coordenar a equipe odontológica do Município;
f) chefiar outras atividades da área que lhe forem designadas pelo Secretário.
III - ao Setor de Serviços Médicos, unidade ligada à Secretaria Municipal de Saúde é encarregada do planejamento, organização e operacionalização dos programas, projetos e atividades da política municipal na área de serviços médicos. Ao Chefe do Setor de Serviços Médicos compete:
a) planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades de serviços médicos;
 b) chefiar coordenar e supervisionar os serviços de atendimento médico, procedidos pelo Município, através de seu quadro de servidores; 

c) chefiar e orientar a elaboração da programação de atendimentos médicos e procedimentos ambulatoriais;
d) planejar e dirigir o atendimento das demandas de medicamentos, materiais e equipamentos para o bom funcionamento dos atendimentos médicos e procedimentos ambulatoriais;
e) determinar os quantitativos de utilização da Autorização de Internação Hospitalar (AIHs) e procedimentos ambulatoriais;
f) supervisionar e assinar as AIHs;
g) chefiar outras atividades relacionadas à seção que lhe forem designadas pelo Secretário.

 IV - ao Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes é a unidade ligada á Secretara Municipal de Saúde encarregada de planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades visando o atendimento das políticas da Administração voltadas à área. 
Ao Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes compete:
a) planejar, organizar, operacionalizar e dirigir os programas, projetos e atividades de planejamento em saúde e transporte de pacientes;
b) chefiar e coordenar ações visando a participação do poder público e da comunidade, nas campanhas de saúde;
c) chefiar e coordenar ações para o bem-estar dos trabalhadores da área de saúde;
d) chefiar e supervisionar ações e capacitações dos profissionais da área de Saúde;
e) chefiar, orientar e supervisionar a marcação de consultas e exames para pacientes, inclusive em outros centros de referência;
f) chefiar, coordenar e supervisionar o agendamento das viagens para transporte de pacientes que necessitem de atendimento especializado ou não, em outras cidades;
 g) chefiar e supervisionar a escala de motoristas e veículos utilizados para o transporte de pacientes;
h) chefiar e orientar a manutenção e supervisionar a atualização de banco de dados dos pacientes, bem como dos procedimentos realizados, a fim de obter dados estatísticos para uso da Secretaria;
i) chefiar e supervisionar a guarda e controle do arquivamento dos documentos de interesse da Seção;
j) fiscalizar as providências adotadas para a remoção de pacientes que necessitam de atendimento de média e alta complexidade a centros especializados;
k) chefiar e coordenar todas as atividades atinentes à saúde, constantes de convênios e contratos;
l) chefiar outras atividades relacionadas à sua Seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
V - ao Setor de Controle e Prestação de Contas, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde é encarregada de chefiar e desenvolver todas as ações relacionadas aos controles, compras e prestações de contas da Secretaria. Ao Chefe do Setor de Controle e Prestação de Contas compete:
a) propor, orientar, supervisionar e chefiar todo o sistema de compras da SMS;b) revisar e providenciar reparos, quando necessários, aos bens móveis e imóveis da SMS;
c) chefiar e coordenar todas as atividades de prestação de contas vinculadas aos programas, projetos e serviços da SMS;
d) organizar, orientar, supervisionar e dirigir os trabalhos relacionados ao sistema de "guarda" de documentos, em arquivos, tanto em nível de setores, quanto no depósito geral, controlando as datas para descarte;
e) chefiar e orientar os servidores para manter contato com o setor contábil do Município de para que as prestações de contas sejam realizadas dentro dos prazos estabelecidos;
f) chefiar outras atividades relacionadas à sua divisão que lhe forem designadas pelo Secretário.
VI - ao Setor de Atividades Administrativas, unidade ligada à Secretaria Municipal de Saúde, é encarregado de chefiar todas as atividades de natureza administrativa da Secretaria. Ao chefe do setor de Atividades Administrativas compete:
 a) chefiar coordenar e supervisionar, todas as atividades de informática vinculadas aos programas, projetos e serviços da Secretaria;
b) chefiar e supervisionar o controle e atualização do Cadastro Nacional de Saúde;
c) chefiar, orientar e supervisionar o controle do Sistema Autorizador, programa responsável pelo cadastramento das AIHs, emitidas pelo Município;
d) responder pelo fechamento do Boletim da Produção Ambulatorial (BPA) Piso de Atenção Básica (PAB) de serviços realizados pelos servidores da Secretaria;
e) chefiar e supervisionar a atualização dos dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde;
f) fiscalizar as atividades desenvolvidas na Secretaria, acompanhando, controlando e sistematizando os dados, para gerar relatórios de gestão;
g) chefiar, orientar e fiscalizar as atividades administrativas referentes à SMS;
h) chefiar outras atividades da seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
VII - ao Setor de Vigilância Sanitária, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal voltadas à vigilância sanitária básica no Município. 
Ao Chefe do Setor de Vigilância Sanitária compete:
a) elaborar o planejamento com os programas, projetos e atividades voltadas à vigilância sanitária do Município;
b) chefiar e coordenar as ações de vigilância sanitária, em conjunto com as demais secretarias municipais;
c) chefiar o grupo de inspetores sanitários e dos agentes de combate a endemias;
d) chefiar e supervisionar a guarda de todos os arquivos e relatórios das atividades dos servidores que coordena;
 e) chefiar e coordenar programas de educação sanitária, abrangendo a população da sede e do interior do Município;
 f) chefiar, coordenar e supervisionar programas de saneamento básico que visem à melhoria das condições de vida da população do Município;
g) chefiar outras atividades relacionadas à sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
VIII - ao Setor do Posto de Saúde - "Saúde da Família", unidade vinculada a Secretaria Municipal de Saúde, local onde é desenvolvido o Programa Saúde da Família (PSF), também são atendidas as pessoas que necessitam tratamento médico e odontológico. 
Ao chefe do Setor do Posto de Saúde - Saúde da Família compete:
a) coordenar as atividades das turmas do PSF;
 b) coordenar as ações de visitas domiciliares;
c) zelar pela guarda e controle dos materiais, arquivos, fichários e demais documentos relacionados com a seção;
d) comunicar ao Secretário Municipal de Saúde sobre qualquer irregularidade que ocorra no local;
e) zelar pelo bom atendimento da população que chega à unidade;
f) chefiar outras atividades relacionadas á seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
 IX - ao Setor da frota de Veículos da Secretaria de Saúde, esta sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, em que se dá o uso de todos os veículos no uso em serviço e transporte de pacientes. 
Ao Chefe do Setor de veículos compete:
a) organizar e chefiar os trabalhos de manutenção de banco de dados para o registro das despesas efetuadas de cada veículo;
b) fiscalizar o uso dos veículos, conferindo a documentação legal que autoriza a movimentação dos veículos;
c) chefiar e coordenar os serviços de manutenção e limpeza dos veículos;
d) chefiar e coordenar todas as anotações nas fichas de controle dos veículos;
e) comunicar as autoridades competentes sobre qualquer uso indevido dos veículos;
f) chefiar e supervisionar a escala de motoristas e veículos utilizados para o transporte de pacientes;
g) fiscalizar as condições de funcionamento dos veículos que servem ao transporte de pacientes, orientando os motoristas a preencherem planilhas para acompanhamento da quilometragem rodada;
h) chefiar outras atividades relacionadas aos veículos do município lotadas na secretaria de saúde Municipal que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho é o órgão encarregado de planejar e organizar o sistema municipal de habitação, assistência social e de cidadania, bem como articular, coordenar e executar as políticas de habitação de interesse social do Município em consonância com a política de habitação da União e do Estado e a política social em conformidade com a Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social.

§ 1º São competências desta Secretaria:
I - elaborar planos, programas e projetos de desenvolvimento habitacional e social;
II - coordenar as estratégias de implementação de planos, programas e projetos de habitação e de proteção social;
III - coordenar as atividades relativas a direitos humanos e cidadania;
IV - coordenar as atividades de política de segurança alimentar e proteção social básica;
V - planejar, coordenar e executar programas e atividades de apoio à pessoa portadora de necessidades especiais e à pessoa que apresenta dependência química, visando à reintegração e readaptação na sociedade;
VI - gerir os Fundos Municipais de Assistência Social, da Criança e do Adolescente e do Idoso;
VII - avaliar as ações das entidades sociais do Município, aprovando projetos e liberando recursos financeiros e humanos necessários à implementação das atividades das mesmas;
VIII - combater às conseqüências geradas pela pobreza como a exclusão social;
IX - garantir o acesso às políticas públicas essenciais para a vida como educação, saúde, cultura, esporte e lazer.

§ 2º Ao Secretário Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, como Agente Político, compete a direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

I - a Coordenadoria de Programas Habitacionais e Fundiários, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social e Cidadania, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas públicas da Administração Municipal voltadas a questões habitacionais e fundiárias existentes no Município. 
Ao Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários compete:
a) coordenar programas habitacionais para atender à população irregularmente localizada, nas periferias da cidade ou áreas de domínio público;
b) fiscalizar a ocupação das áreas públicas, não permitindo o seu uso;
c) orientar no controle da imigração de novas famílias em situação de carência;
d) organizar e coordenar a distribuição de materiais de construção objeto de demolição de prédios públicos ou privados, para as famílias necessitadas;
e) supervisionar os registros e documentos de todas as ações realizadas;
f) articular-se com órgãos habitacionais, com a finalidade de estabelecer programas habitacionais de erradicação de sub-moradias;
g) coordenar e supervisionar projetos na área de habitação de natureza social do Município;
h) assessorar tecnicamente as obras sociais existentes no Município, em seus planos, programas e projetos de trabalho;
i) coordenar o levantamento fundiário identificando, caracterizando e definindo os limites físicos dos imóveis e ocupações existentes na unidade de conservação, compreendendo, para cada propriedade ou ocupação na área da Unidade, um levantamento topográfico e um estudo dominial, ou seja, um estudo dos títulos e registros que asseguram a propriedade dos imóveis ou ocupações, incluindo a verificação de suas origens. Este último é realizado através de pesquisa cartorária para se constatar se o ocupante é proprietário ou posseiro e, neste caso, verificar a que título se deu a ocupação. A pesquisa nos cartórios de registro de imóveis é feita a partir da documentação apresentada pelo ocupante, emitindo, então, relatórios para que o Município possa regularizar esses loteamentos irregulares;
j) orientar a elaboração de levantamento cadastral de todos os núcleos habitacionais implantados pelo Município, pendentes de regularização da propriedade de cada ocupante e adotar medidas definitivas para que a transferência, mediante escritura pública seja efetivada de forma legal;
k) orientar a elaboração de levantamento no território do Município de todas as ocupações irregulares das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e adotar as medidas administrativas cabíveis para sua regularização;
l) supervisionar o cadastro e atualização da carência habitacional do Município, constando todos os dados de identificação dos candidatos, que permita uma avaliação consistente da real necessidade, para posterior inclusão em programas de habitação de interesse social;
m) coordenar outras atividades relacionadas à sua coordenadoria que lhe forem designadas pelo Secretário.
II - a Divisão de Assistência Social, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal voltadas à assistência social. 
Ao Diretor da Divisão de Assistência Social compete:
a) dirigir projetos assistenciais para a população de baixa renda;
b) dirigir ações conjuntas com a comunidade;
c) orientar a organização e a manutenção de um banco de dados dos problemas sociais do Município;
d) orientar a organização e a manutenção e atualização de um banco de dados para pesquisa e controle dos atendimentos efetuados na Secretaria;
e) orientar as pessoas na busca de soluções para satisfação de suas necessidades;
f) orientar o encaminhamento de benefícios assistenciais;
g) organizar e coordenar a campanha do agasalho no Município;
h) organizar ações na busca de apoio da comunidade e junto a empresas e entidades privadas para organização da política pública de assistência social;
i) dirigir outras atividades relacionadas à sua divisão que lhe forem designadas pelo Secretário.
III - ao Setor de Programas, Cursos e Oficinas, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e trabalho, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal. 
Ao chefe do setor de Programas, Cursos e Oficinas compete:
a) coordenar a elaboração de programas e projetos especiais que tem em vista a inclusão social e econômica do cidadão;
b) articular a sociedade no sentido da cooperação e da participação responsável;
c) coordenar e supervisionar todos os cursos e oficinas que serão disponibilizados aos menores, aos idosos, as mulheres e aos deficientes;
d) articular convênios e contratos com entidades e empresas privadas para a promoção de cursos e oficinas;
e) chefiar outras atividades relacionadas á sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
IV - ao Setor de Atendimento ao Menor e ao Idoso, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal voltadas ao atendimento do menor e do idoso. 
Ao chefe do setor de Atendimento ao Menor e ao Idoso compete:
a) planejar e chefiar as políticas públicas desenvolvidas pela Secretaria para o atendimento do menor e do idoso;
         b) orientar e encaminhar os menores e os idosos para o Departamento de Programas, Cursos e Oficinas;
c) orientar o contato para celebração de convênios com entidades que prestam assistência ao menor e ao idoso;
d) fiscalizar e coordenar a elaboração de relatórios referentes aos menores e idosos internados em abrigos que são custeados pelo Município;
e) fiscalizar o atendimento prestado aos menores e aos idosos atendidos pela Secretaria nas entidades conveniadas e no convívio com seus familiares;
f) orientar a assistência de cuidados de ordem higiênica, médica, odontológica, psicológica, dietética e cultural, aos menores e aos idosos carentes, tomando as providências necessárias para este atendimento;
g) chefiar outras atividades relacionadas ao seu departamento que lhe forem designadas pelo Secretário.
V - ao setor de Atendimento a Mulher e ao Deficiente, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de planejar, organizar e chefiar a execução dos programas, projetos e atividades integrantes das políticas da Administração Municipal voltadas ao atendimento da mulher e ao deficiente. 
Ao chefe do setor de Atendimento a Mulher e ao Deficiente compete:
a) coordenar programas para atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica;
b) coordenar programas visando á inclusão social do deficiente na sociedade;
c) coordenar palestras para mulheres buscando levar orientação sobre métodos contraceptivos, doenças sexualmente transmissível e direitos das mulheres;
d) orientar na elaboração de relatórios das pessoas atendidas na Secretaria vítimas de violência;
e) orientar na elaboração de relatórios das ações propostas pela Secretaria, número de participantes e palestras proferidas;
f) oportunizar a assistência de cuidados de ordem higiênica, médica, odontológica, psicológica, dietética e cultural, aos deficientes e as mulheres carentes;
g) chefiar outras atividades relacionadas á sua seção que lhe forem designadas Secretário.
VI - ao Setor de Atividades Administrativas, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de chefiar todas as atividades de natureza administrativa da Secretaria. 
Ao Chefe do Setor de Atividades Administrativas compete:
a) orientar a organização e elaboração de levantamento de dados sobre a situação das famílias mais carentes;
b) supervisionar o controle de emissão e recebimento de correspondências;
c) supervisionar a redação de expedientes relativos à Secretaria;
d) supervisionar a manutenção e atualização do arquivo de documentos, papéis e processos da Secretaria;
e) coordenar programas que visem ao levantamento de recursos da comunidade que possam ser utilizados no socorro e assistência a necessitados;
f) orientar os serviços de recepção e informação;
g) coordenar o levantamento das necessidades de material da Secretaria e encaminhar à SEAD;
h) controlar e fiscalizar o desenvolvimento das ações propostas nas divisões ou departamentos da Secretaria;
i) orientar na elaboração de relatórios dos apenados, menores infratores e dos demais atendimentos para o Poder Judiciário que lhe são repassados pelos departamentos específicos;
j) dirigir outras atividades relacionadas à sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
VII - ao Setor de Produção Alimentícia, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho, é encarregada de chefiar todas as atividades de produção de alimentos da Secretaria. 
Ao Chefe do Setor de Produção Alimentícia compete:
a) gerenciar as atividades da horta e do pomar da SEHAS;
b) coordenar e controlar as atividades desenvolvidas pelas pessoas encaminhadas pelo Poder Judiciário, com base em convênio mantido com o Município, para cumprimento de penas alternativas de prestação de serviços à comunidade;
c) determinar as atividades a serem desenvolvidas por cada um dos prestadores de serviços, de acordo com as determinações do Poder Judiciário, das necessidades de serviço na oportunidade e da capacidade da pessoa;
d) coordenar os serviços de implantação de hortas comunitárias no perímetro urbano do Município;
e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.
VIII - ao setor de Emprego, Trabalho e Renda é a unidade ligada a Secretaria Municipal de Habitação, Assistência Social, Cidadania e Trabalho e encarregado de chefiar todas as atividades de natureza administrativa da Secretaria. 
Ao Chefe da Seção de Emprego, Trabalho e Renda compete:
a) orientar a realização de estudos no mercado local e regional visando à proposição de novas atividades na área de serviços com vistas a suprir os mercados;
b) orientar a organização de cadastro e identificação dos setores fortes e fracos de serviços do Município e região;
c) orientar o atendimento dos trabalhadores atraídos pela oferta de trabalho e de capacitação;
d) orientar o registro de todo o serviço realizado;
e) desenvolver, em colaboração com os outros órgãos da esfera municipal, estadual, e outras entidades, programas de assistência às pessoas desempregadas;
f) coordenar o levantamento das necessidades do mercado de trabalho local e orientar a realização dos programas de cursos, com base nesses dados, estabelecendo prioridades;
g) orientar a organização e atualização do fichário de candidatos a empregos, bem como, empresas existentes no Município, visando à implantação do serviço de colocação e reemprego, buscando com isto, oferecer apoio e conseqüentemente, maior eficiência na indicação dos candidatos às vagas ofertadas;
h) chefiar outras atividades relacionadas à sua seção que lhe forem designadas pelo Secretário.
Art. 14. A Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária é o órgão responsável por planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações voltadas ao desenvolvimento da agricultura e pecuária.

§ 1º São competências desta Secretaria:
I - coordenar as atividades relacionadas com a economia, desenvolvimento agrícola, pastoril, pecuário e agroindustrial, especialmente sobre as culturas tradicionais do Município, através de assistência direta ao homem rural, associada à iniciativa de outros órgãos;
II - desenvolver programas que orientem uma estrutura agrícola diversificada, programas de alternativa para melhoria do processo de geração de renda nas áreas, especialmente através da agregação de valores, pela agro-industrialização;
III - é responsável também pelas políticas do meio ambiente, através de atividades de proteção ambiental, atuando nas áreas de preservação, conservação do ambiente natural, combate à poluição ambiental, manutenção e conservação de espaços verdes;
IV - fiscalizar e reprimir as alterações e agressões ao meio ambiente, pesquisando, baixando normas e instruindo a população sobre o equilíbrio ambiental;
V - executar as atividades ligadas ao incentivo à agricultura e à pecuária;
VI - executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.
§ 2º Ao Secretário Municipal da Agricultura, Pecuária,como Agente Político, compete à direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados.
§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:

 I - a Divisão de Agricultura e Pecuária, unidade vinculada à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, é encarregada de planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações da política municipal voltadas ao desenvolvimento da agricultura e pecuária. 
Ao Diretor da Divisão de Agricultura e Pecuária compete:
a) estimular a participação de pequenos agricultores em projetos de melhoria da qualidade de solos e aumento de produtividade;
b) incentivar projetos de diversificação de culturas e de novos métodos e técnicas agrícolas;
c) coordenar a implantação de viveiros de essências florestais nativas, exóticas e frutíferas;
d) fiscalizar e incentivar a realização de feiras livres de produtores de hortifrutigranjeiros, inclusive os sazonais;
e) orientar projetos relacionados como conservação e exploração de recursos naturais;
f) coordenar as tarefas relativas ao convênio mantido pelo Município com o INCRA;
g) planejar ações de políticas públicas que forneçam condições ao agricultor e pecuarista para que adote e/ou amplie a sua produção agrícola ou pecuária;
h) assessorar a classe produtora para que seja colocado em prática projetos simples e dentro das normas técnicas;
i) coordenar os trabalhos de fiscalização do setor;
j) manter perfeito entrosamento com outros órgãos ou entidades conveniadas, instituições de ensino e organizações da área agropecuária, promovendo o intercâmbio de informações tecnológicas;
k) buscar incentivos viabilizando suporte técnico e material para o desenvolvimento de outras culturas;
l) disciplinar e manter controle efetivo com emissão de relatórios mensais, do uso pelos produtores, dos equipamentos que integram a patrulha agrícola do Município;
m) orientar a manutenção de banco de dados que permita dispor de informações sobre o rebanho pecuário, a área plantada, a produção e a produtividade agrícola do Município, e outros, elementos que forneçam dados estatísticos sobre a agropecuária;
n) participar de ações e decisões sobre a realização de feiras e exposições de gado leiteiro e de corte e de outros animais em parceria com outras organizações públicas ou privadas;
o) dirigir outras atividades relacionadas à sua divisão que lhe forem designadas pelo Secretário.
 II - ao Setor da Patrulha Agrícola, unidade vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura, é encarregada de chefiar todas as atividades de preparação de solo e plantio aos agricultores do município. 
Ao Chefe do Setor da patrulha agrícola compete:
a) gerenciar as atividades de preparo de solo e plantio com os maquinários da patrulha agrícola do município;
b) coordenar e controlar o preparo de solo e plantio de acordo com o pagamento das horas máquinas efetivadas pelos agricultores;
c) fiscalizar as condições de funcionamento dos maquinários que servem a patrulha agrícola, no preparo de solo, plantio e silagem, orientando os motoristas a preencherem planilhas para acompanhamento das horas trabalhadas;
d) coordenar e supervisionar a emissão de relatórios mensal de todas as atividades desenvolvidas pela patrulha agrícola;
e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.
III - ao Setor de Serviços Veterinários, unidade vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura, é encarregada de chefiar todas as atividades de serviços veterinários do município. 
Ao Chefe do Setor de serviços veterinários compete:
a) chefiar e controlar as atividades dos médicos veterinários do município;
b) determinar as atividades a serem desenvolvidas de acordo com a urgência ou emergência;
c) fiscalizar os atendimentos e manter em banco de dados os relatórios, dos serviços realizados pelos veterinários;
d) chefiar e coordenar a realização de campanhas de vacinação do rebanho do município;
e) chefiar outras atividades relacionadas ao seu setor que lhe forem designadas pelo Secretário.

Art. 15. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente é o órgão responsável por planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações voltadas ao desenvolvimento do Meio Ambiente.
§ 1º São competências desta Secretaria:
I - Promover a qualidade ambiental, o desenvolvimento ecologicamente sustentável;
II - O planejamento, implementação, execução e controle de atividades da política municipal do meio ambiente;
III - Disciplinar a ocupação do solo urbano e rural no que concerne a proteção ambiental;
IV - Licenciamentos, controle e fiscalização das atividades de impacto do meio ambiente local;
V - Outras atividades de caráter ambiental que necessitem a intervenção do Município.
§ 2º Ao Secretário Municipal do Meio Ambiente,como Agente Político, compete à direção geral das unidades a ele vinculadas e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições, e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados.

§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:
I - a Divisão do Meio Ambiente, unidade vinculada à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, é encarregada de planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações da política municipal voltada á proteção do meio ambiente. Ao Diretor da Divisão do Meio Ambiente compete:
a) estimular a participação de pequenos agricultores em projetos de reflorestamento de nascentes de rios e áreas de preservação permanente;
b) incentivar projetos de diversificação de culturas e de novos métodos e técnicas agrícolas, para produção de produtos orgânicos no município;
c) coordenar a implantação de viveiros de essências florestais nativas, exóticas e frutíferas;
d) orientar projetos relacionados como conservação e exploração de recursos naturais;
e) coordenar as tarefas relativas ao convênio mantido pelo Município com outras entidades;
f) coordenar os trabalhos de fiscalização do setor;
g) manter perfeito entrosamento com outros órgãos ou entidades conveniadas, instituições de ensino e organizações da área agropecuária, promovendo o intercâmbio de informações tecnológicas;
h) disciplinar e manter controle efetivo com emissão de relatórios mensais, das áreas reflorestadas pelo produtores rurais do Município;
i) orientar a manutenção de banco de dados que permita dispor de informações sobre a área reflorestada e área de mata nativa;
j) dirigir outras atividades relacionadas à sua divisão que lhe forem designadas pelo Secretário.
 II - ao Setor de Licenciamento Ambiental, unidade vinculada à Secretaria Municipal do Meio Ambiente é encarregada de planejar, organizar, coordenar e executar os programas e ações da política municipal voltadas ao licenciamento das atividades de impacto local compete:
a) coordenar os trabalhos de controle e fiscalização dos crimes ambientais ocorridos no território municipal;
b) orientar a elaboração de levantamento dos problemas ambientais do Município, estabelecendo áreas prioritárias de atuação, em conjunto com as demais secretarias municipais;
c) coordenar e implantar políticas públicas de recuperação e preservação do meio ambiente no Município;
d) coordenar e organizar encontros, palestras para esclarecimento e conscientização das questões ambientais, à comunidade em geral, bem como, a educação ambiental, em todos os níveis de ensino;
e) coordenar as atividades relativas aos licenciamentos ambientais de qualquer natureza, que venham a ser expedidos pelo Município, na forma da lei;
f) manter estreita relação com órgãos ou instituições públicas ou privadas que atuam na área do meio ambiente;
g) assessorar na elaboração de normas técnicas, legais e procedimentos a serem regulamentados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMDEMA) visando á proteção ambiental;
h) incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a implantação e a capacitação tecnológica para a resolução dos problemas ambientais;
i) orientar a elaboração do zoneamento e de outras atividades de uso e ocupação do solo na zona urbana e rural;
j) propor medidas para disciplinar a restrição à participação em concorrências públicas e ao acesso de benefícios fiscais e créditos oficiais às pessoas físicas e jurídicas condenadas por atos de degradação do meio ambiente, administrativas ou judicialmente;
k) comunicar ao órgão competente do Ministério Público os fatos que possam determinar a atuação civil ou criminal;
l) incentivar a comunidade a executar práticas de preservação e recuperação do meio ambiente;
m) coordenar a fiscalização, em conjunto com os demais órgãos competentes, a produção, armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de substâncias, bem como o uso de técnicas, métodos e instalação que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e do meio ambiente;
n) organizar audiências públicas, quando necessários, nos termos da legislação vigente;
o) dirigir outras atividades relacionadas à sua divisão que lhe forem designadas pelo Secretário.
III - ao Setor de Fiscalização Ambiental, unidade vinculada à Secretaria Municipal do Meio Ambiente é encarregada de fiscalizar a aplicação das leis relativas à proteção do meio ambiente, obras, plano diretor e posturas municipais compete:
a) Fiscalizar o planejamento, execução e controle das atividades ambientais;
b) Fazer cumprir a legislação de preservação e defesa do meio ambiente e cooperação na fiscalização dos serviços públicos, patrimônio municipal e aplicação da legislação pertinente;
c) Promover a execução de visitas de fiscalização ambiental;
d) Efetuar vistorias permanentes ou periódicas com a finalidade de garantir a preservação e defesa do meio ambiente, notificando e aplicando penalidades previstas em lei ou regulamento;
e) Fiscalizar advertir, lavrar notificações, instaurar processos administrativos, aplicar penalidades, embargar, e tornar todas as medidas necessárias para interromper o fato gerador de danos ambientais e a qualidade de vida da população;
f) Não havendo motorista disponível no momento, em caráter excepcional e devidamente habilitado, dirigir veículos do município para estrito cumprimento das atribuições do cargo, executar outras atividades afins inerentes ao meio ambiente.

Art. 16. A Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto é o órgão encarregado de planejar, organizar, coordenar e operacionalizar as políticas municipais de desenvolvimento da indústria, do comércio, turismo e esportes.
§ 1º São competências desta Secretaria:
I - mobilizar e articular os agentes econômicos e sociais do Município para a construção e desenvolvimento de programas e ações voltadas ao desenvolvimento integrado e sustentável, com base nos princípios da cooperação, solidariedade e ética, visando o desenvolvimento econômico e social com inclusão e justiça social;
II - promover a realização de atividades relacionadas com o desenvolvimento industrial e comercial e geração de trabalho e renda do Município;
III - administrar e implantar áreas destinadas à indústria e comércio;
IV - coordenar as atividades relativas à orientação da produção primária e do abastecimento público;
V - orientar a localização e licenciar a instalação de unidades industriais e comerciais de acordo com as áreas destinadas à indústria e comércio;
VI - conceder, permitir e autorizar o uso de prédios municipais, sob sua administração, destinados à exploração comercial;
VII - fiscalizar o cumprimento das disposições de natureza legal, no que diz respeito a sua área de competência, bem como aplicar sanções aos infratores;
VIII - promover o intercâmbio de convênios com entidades federais, estaduais, municipais e de iniciativa privada nos assuntos atinentes às políticas de desenvolvimento industrial e comercial;
IX - desenvolver e operacionalizar programas de desenvolvimento do turismo no Município, em harmonia com os programas federais e estaduais da área;
X - executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo Prefeito Municipal.

 § 2º Ao Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto, como Agente Político, compete a direção geral das unidades e dos trabalhos da Secretaria no cumprimento das suas atribuições e o auxílio político-administrativo ao Prefeito Municipal para cumprimento das metas de governo, propostas para a área, no plano de governo, chefiando a sua Secretaria e coordenando todos os servidores nela lotados e todos os trabalhos realizados, além de todas as atribuições constantes no artigo 52, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.
§ 3º Esta Secretaria conta com subdivisões:
I - a Divisão de Indústria, Comércio e Turismo, unidade ligada a Secretaria Municipal da Indústria, Comércio, Turismo e Desporto, é encarregada de formular todos os projetos, programas e atividades voltadas ao desenvolvimento industrial, empresarial e turístico. 
Ao Diretor da Divisão de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto, na sua relação de confiança com a Administração Municipal compete:
a) dirigir os trabalhos de formulação dos programas, projetos e atividades voltadas ao desenvolvimento da indústria, comércio, serviços, turismo e esportes;
b) dirigir as ações que visem atrair indústrias do Município e região, visando à localização e relocalização na área industrial do Município;
c) dirigir e coordenar projetos que visem o desenvolvimento econômico e a instalação de indústrias no Município;
d) organizar, coordenar e dirigir programas de estudos, palestras, treinamentos, feiras e eventos em parcerias com outras entidades do setor;
e) implantar banco de dados, orientando a coleta de informações pertinentes ao mercado produtor e consumidor, nos diferentes setores econômicos e o número de estabelecimentos em operação;
f) incentivar e orientar novos empreendedores a investirem na área de turismo urbano e rural;
g) incentivar, dirigir e coordenar a elaboração de projetos turísticos para o Município;
h) estimular a capacitação das pessoas que atuam na área do comércio, indústria, serviços, turismo e esportes, organizando cursos de capacitação em todas estas áreas;
i) participar de eventos a nível local, regional e estadual com vistas ao desenvolvimento dos setores de indústria, comércio, serviços, turismo e esportes;
j) articular com o setor produtivo de serviços treinamentos, cursos e atividades de qualificação pessoal na área de gestão e tecnologia;
k) dirigir e coordenar ações de integração com outros municípios, visando o desenvolvimento do turismo regional;
l) dirigir outras atividades que lhe forem designadas pelo Secretário.
II - o setor de Esporte, Recreação e Lazer, unidade ligada à Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desporto, que tem como atribuições planejar, organizar e operacionalizar os programas, projetos e atividades das políticas da Administração Municipal voltadas ao esporte, à recreação e ao lazer. 
Ao Chefe do Setor de Esporte, Recreação e Lazer compete:
a) organizar, orientar, difundir e fiscalizar as diferentes práticas de esporte, recreação e lazer no Município e nas escolas da rede pública municipal;
b) organizar, dirigir e coordenar eventos esportivos no perímetro urbano e rural, visando contribuir no fortalecimento do espírito comunitário;
c) chefiar e coordenar projetos, programas e ações esportivas, recreativas e de lazer, bem como providenciar infra-estrutura adequada;
d) organizar dirigir e coordenar intercâmbios nas diversas modalidades esportivas, recreativas e de lazer;
e) organizar e dirigir eventos e atividades de recreação e lazer, visando a integração da comunidade;

f) chefiar outras atividades que lhe forem delegadas ou determinadas pelo Secretário.
(...)

Art. 22. Revoga-se a Lei nº 479/2008, e disposições em contrario, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

2. As atribuições dos cargos em comissão supranominados, antes colacionadas, não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais pertinentes, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha, in verbis:
Constituição Estadual 

Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

(...)
Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Constituição Federal

Art. 37. (...).
(...)

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

(...)
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

Os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetida pelo artigo 32 da Constituição Estadual, acima transcrito, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Esta confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, esclarecendo:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal restrição a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e ao seu bom funcionamento.
Nessa ordem, pode-se concluir que não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam esta natureza. 

É justamente o que não se verifica com os cargos vergastados, os quais possuem atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento.
Basta analisar, para tanto, o conjunto das respectivas atribuições, para que se deduza, modo inequívoco, que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que se tratam de atividades permanentes e burocráticas, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão. 

Anote-se, outrossim, que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais.

De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, porquanto violação ao primado do concurso público, a circunstância de cerca de 70% dos cargos da municipalidade - com população estimada de 3.794 habitantes
 - ser provida sob a modalidade comissionada, invertendo, assim, a lógica da necessidade de certame para acesso aos cargos públicos.
Na mesma trilha, em casos análogos, tem decidido o Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÕES INEQUIVOCAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS INCOMPATÍVEIS COM A FORMA DE PROVIMENTO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES INERENTES A CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. NECESSIDADE DE ACESSO VIA REGRA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO TJRS. EFICÁCIA DA DECISÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DIFERIMENTO. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072548621, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 26/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CARGOS EM COMISSÃO. CRIAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.022/16. EXTINÇÃO DE ALGUNS CARGOS PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.050/17. PERDA PARCIAL DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. A Lei nº 1.050, de 09 de janeiro de 2017, do Município de Pinhal da Serra alterou a Lei Municipal nº 1.022, de 10 de junho de 2016, do mesmo município, para extinguir os cargos em comissão então objeto da presente demanda de Chefe do Setor de Compras, Chefe do Setor de Finanças, Coordenador de Departamento do Meio Ambiente e Chefe do Setor de Serviços Elétricos. Ausente o interesse processual do autor em ver extirpados do ordenamento jurídico cargos em comissão que já não existem mais, por força de alteração legislativa, configurando inequívoca hipótese de perda parcial superveniente do objeto da presente demanda. Hipótese de extinção parcial do processo, sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual superveniente, decorrente da perda parcial do objeto, em relação aos cargos em comissão extintos pela Lei Municipal nº 1.050/17 de Pinhal da Serra. - MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CARGOS EM COMISSÃO. CRIAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.022/16. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. VIOLAÇÃO INDIRETA AO ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA NORMATIZAÇÃO DA SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AOS PRINCÍPIOS INSCULPIDOS NAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. Capacidade dos municípios de produzir normatização própria, forma de expressão da autonomia assegurada pelo art. 29, da Constituição Federal e ratificada pelo art. 8º da Constituição Estadual, que se subordina aos princípios consagrados nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual, incluídas as normas municipais que regem a estruturação organizacional da administração municipal, sobretudo no tocante à criação de cargos, definição das atribuições correlatas e forma de provimento. Consoante arts. 8º, 20, caput e §4º, e 32 caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e art. 37, II e V, da Constituição Federal, a criação de cargos em comissão, por serem dotados de forma excepcional de provimento (livre nomeação e exoneração), somente é possível para aquelas atividades de direção, chefia ou assessoramento especificamente prevista na norma de regência. - INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ART. 4º DA LEI Nº 1.022/16 DO MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÕES INEQUIVOCAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS INCOMPATÍVEIS COM A FORMA DE PROVIMENTO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES INERENTES A CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. NECESSIDADE DE ACESSO VIA REGRA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO. PRECEDENTES DO TJRS. Análise da relação de cargos constante do art. 4º da Lei nº 1.022, de 10 de junho de 2016, do Município de Pinhal da Serra que revela flagrante inconstitucionalidade na criação de cargos em comissão destinados ao desempenho de funções técnicas e burocráticas, sem qualquer vínculo direto ao desenvolvimento e planejamento de diretrizes das políticas traçadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, não ostentando, portanto, atribuições relacionadas ao exercício de direção, chefia e assessoramento que exija a fidúcia inerente ao cargo de confiança. Por meio de análise das atribuições conferidas aos cargos de confiança em questão, resta evidente que estes foram criados para atender demanda permanente da administração pública e, portanto, deixam de observar o caráter excepcional, de confiança, de livre nomeação e exoneração e de chefia, direção e assessoramento, atinentes aos cargos em comissão. Leitura mais atenta das atribuições de todos os 18 (dezoito) cargos em comissão ora sindicados que é suficiente à conclusão no sentido de que exigem o desempenho de atividades eminentemente burocráticas e técnicas, correspondendo, portanto, ao conjunto de atribuições inerentes aos cargos de provimento efetivo, pois não se amoldam às estritas hipóteses excepcionais previstas constitucionalmente para a criação de cargos de confiança, porquanto ausente qualquer vínculo direto ao desenvolvimento e planejamento de diretrizes das políticas traçadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. Evidente, pois, a inconstitucionalidade material parcial da lei referida, consubstanciada na violação aos arts. 8º, caput, 19, I, 20, caput, e §4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual (normas obrigatoriamente reproduzidas por força do art. 37, II e V, da Constituição Federal, alvo de violação indireta) porquanto, à evidência, cuida-se de funções meramente burocráticas, uma vez que não configuram típicas funções de direção, chefia ou assessoramento como exigem as normas constitucionais antes menciona das para a criação de cargos de livre nomeação e exoneração. Precedentes do TJRS. Ação Direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 4º da Lei nº 1.022/16, de 10 de junho de 2016, do Município de Pinhal da Serra, especificamente em relação aos cargos de provimento em comissão objeto da presente demanda, excluindo-os do ordenamento jurídico. - EFICÁCIA DA DECISÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DIFERIMENTO. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARATÁ. Relativamente à eficácia da declaração, considerando o número de cargos cuja inconstitucionalidade se está a reconhecer (18), visando à preservação do serviço público no âmbito do Município de Pinhal da Serra, afigura-se conveniente, com fulcro no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, modular os efeitos desta decisão, protraindo-se-os no tempo por 180 dias a contar da publicação deste acórdão. PROCESSO PARCIALMENTE EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. EFICÁCIA DIFERIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071848469, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 24/04/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.216, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 5.594, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE ESTEIO. CARGOS EM COMISSÃO. Padece de inconstitucionalidade parte do artigo 4º e, por arrastamento, os artigos 6º a 11, todos da Lei Municipal nº 5.216/2010, com a redação dada pela Lei Municipal nº 5.594/2012, de Esteio, no que se refere ao provimento em comissão dos cargos de Diretor Judicial Cível, Diretor Judicial Trabalhista, Diretor Judicial Tributário, Diretor da Assistência Judiciária Gratuita, Coordenador de Convênios e Coordenador de Expediente da Consultoria Jurídica, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de direção, chefia e assessoramento propriamente ditas, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Quanto ao cargo de Consultor-Chefe, suas atribuições são estratégicas para a Administração Pública, na medida em que assessora o Chefe do Poder Executivo Municipal, atua como Procurador do Município e realiza a coordenação jurídica e administrativa da Consultoria Jurídica, o que requer vínculo de confiança com a autoridade nomeante. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070785365, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 12/12/2016)
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação do regramento impugnado, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 3º, do artigo 8º, parágrafo 3º, incisos II e IV, do artigo 9º, parágrafo 3º, incisos I, VI e VII, do artigo 10, parágrafo 3º, incisos I, II, IV, V, VI, VIII e IX, do artigo 11, parágrafo 2º, incisos II, III, IV, V, VI e VII, do artigo 12, parágrafo 3º, incisos IV, VIII e IX, do artigo 13, parágrafo 3º, incisos I, III, VII e VIII, do artigo 14, parágrafo 3º, incisos II e III, e do artigo 16, parágrafo 3º, inciso II, todos da Lei Municipal n.º 694, de 31 de dezembro de 2012, do Município de Chiapetta, que dispõe sobre a organização e estrutura administrativa, define o quadro de Cargos em Comissão e Função Gratificada no âmbito do Poder Executivo Municipal de Chiapetta e dá outras providências, em relação aos cargos de Diretor da Divisão de Fornecedores, Chefe do Setor de Patrimônio, Arquivo e Junta Militar, Coordenador do Setor de Blocos e ICMs, Coordenador Geral de Finanças, Chefe do Setor de Prestação de Contas, Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos,  Diretor da Divisão de Obras, Viação e Serviços Rurais, Chefe do Setor de Iluminação Pública, Chefe do Setor de Controle e Almoxarifado, Chefe do Setor de Arborização e Jardinagem, Chefe do Setor de Frota de Veículos, Chefe do Setor de Máquinas Pesadas, Diretor da Divisão de Creche, Chefe do Setor de Apoio Técnico, Chefe do Setor da Biblioteca Pública, Chefe do Setor de Veículos, Chefe do Setor de Alimentação Escolar, Chefe do Setor do Ginásio Poliesportivo, Chefe do Setor de Planejamento em Saúde e Transporte de Pacientes, Chefe do Setor do Posto de Saúde, Chefe do Setor de Veículos, Coordenador de Programas Habitacionais e Fundiários, Chefe do Setor de Programas, Cursos e Oficinas, Chefe do Setor de Produção Alimentícia, Chefe da Seção de Emprego, Trabalho e Renda, Chefe do Setor da Patrulha Agrícola, Chefe do Setor de Serviços Veterinários e Chefe do Setor de Esporte, Recreação e Lazer, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimável.

Porto Alegre, 14 de novembro de 2018.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
CN/MPM
� Com as alterações promovidas pelas Leis Municipais n.º 717/2013 e n.º 898/2017 do Município de Chiapetta.


� Com as alterações promovidas pelas Leis Municipais n.º 717/2013 e n.º 898/2017 do Município de Chiapetta.


� Conforme documentação anexada à exordial.


�MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 83.


� GASPARINI, Diogenes.  Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Saraiva, 2007. ps. 269/70.


� DALLARI, Adilson de Abreu. Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2ed. São Paulo: RT, 1992. p.41.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Malheiros, 2000.  p.270.


� Dados do IBGE de 2018.
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